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dente neste Tribunal contra o arguido Francisco José Paiva Abreu,
filho de Ramiro Manuel de Carvalho Abreu e de Maria Celeste da
Silva Paiva,  natural  de Portugal, Vila Nova  de Gaia, Mafamude,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Julho de 1969, di-
vorciado,  vendedor  de  mercado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 9086528, com domicílio na Travessa de Enxomil, 170,Arcozelo,
4405 Arcozelo, Vila Nova  de Gaia,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Outubro de 2002, foi
o mesmo declarado  contumaz,  em 11 de  Julho de  2005,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

12 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Valverde. — A  Oficial  de  Justiça,  Paula Maria V. Silva
Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 035/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 8959/01.4TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Carlos Matias Justino, filho de Carlos Alberto
Firmino Justino e de Etelvina Nunes Matias, natural de Sé, Faro,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 10  de  Janeiro  de  1982,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12112641, com domi-
cílio na Vivenda Madeira, sítio da Taipa, 8100 Salir, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28 de Dezembro,  praticado  em 29 de
Novembro de 2000, por despacho de 26 de Abril de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

27 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Elisa Maria Raposo Vara.

Aviso de contumácia n.º 10 036/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 7422/96.8TAVNG, pendente neste Tribunal
contra a arguida Albertina Maria S. da Fonseca e Matos,  filha de
José  Maria  Pereira  da  Fonseca  e  de  Maria  de  Fátima  Soares  de
Almeida, natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 1 de Janeiro de 1972, casada, com a identificação fis-
cal n.º 200452142 e titular do bilhete de identidade n.º 10151908,
com domicílio na Rua Engenheiro Ezequiel Campos, 37, 1.º, poste-
rior, 4000 Porto, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 27 de Julho de 1996,
por despacho de 28 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 10 037/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  992/02.5PAVNG, pendente  neste Tribunal
contra  o  arguido  Elísio  Dias  Marques  Antunes,  filho  de  Juvenal
Gonçalves Marques Antunes e de Elvira de Oliveira Dias, natural
de  Portugal,  Espinho,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
10 de Junho de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8174539,
com domicílio na Avenida 25 de Abril, 49, 2.º, direito, Santa Maria

da Feira, por se encontrar acusado da prática de um crime de bur-
la  qualificada,  previsto  e  punido  pelo  artigo  217.º,  n.º  1  e  218.º,
n.º 2, alínea a), do Código Penal, praticado em 2001, foi o mesmo
declarado contumaz,  em 6 de  Julho de 2005, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 038/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Helena Vilares Ferreira, juíza auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  53/03.0GEVNG,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Paulo  Carlos  Pereira  Pinto  de
Sousa,  filho  de  Luís  Carlos  Lima  Pinto  de  Sousa  e  de  Carolina
Maria Gomes Paula Pereira de Sousa, natural de Angola, nascido
em 4 de Abril de 1970, com domicílio na Rua António Fernandes
Castro, 130, Vilar de Andorinho, 4430 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado em 5 de Dezembro de 2002,  foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Maio de 2005, nos  termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vila-
res Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 039/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Helena Vilares Ferreira, juíza auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1513/93.4TBVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Miguel dos Santos Lopes,
filho de Miguel da Silva Lopes e de Fernanda dos Santos, de na-
cionalidade  portuguesa,  nascido  em  31  de  Março  de  1959,  casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 3704065, com domicílio na
Praceta Madre Deus, 89, 1.º, direito, Canelas, 4410-307 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  por  despacho  de  27  de  Junho  de
2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vilares
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 040/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Helena Vilares Ferreira, juíza auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  430/03.6GAVNG,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  Carlos  Eduardo  Gonçalves,
filho  de  Avelino  Fernando  da  Silva  Gonçalves  e  de  Maria  de
Lurdes  Teixeira  Eduardo  Gonçalves,  natural  de  Massarelos,  Por-
to,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  5  de  Setembro  de
1971,  solteiro,  com  a  identificação  fiscal  n.º  196029651  e  titular
do  bilhete  de  identidade  n.º  9909101,  com  domicílio  na  Rua  da
Lourinha, 425, 3.º, direito, 4435 Rio Tinto, por se encontrar acusa-


